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2.2. Base da Mensuração

histórico com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos 
nos balanços patrimoniais:

justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo.
2.3. Conversão da moeda estrangeira
a. Moeda funcional e moeda de apresentação

-
sentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma.
b. Transações e saldos
As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a mo-
eda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas 
das transações ou da avaliação, na qual os itens são remensu-
rados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação 

do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas 
estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. 
2.4. Uso de estimativas e julgamentos

normas IFRS e as normas CPC exige que a Administração faça jul-
gamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de polí-
ticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
Estimativas e premissas são revistas de forma contínua. Revisões 
com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício 
em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios 
futuros afetados. 
As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas 

-

Nota Explicativa nº 4.
3. Sumário das Principais Práticas Contábeis
3.1. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa compreendem saldos de caixa, de-

prontamente conversíveis em quantias conhecidas de caixa e su-

-
mento inicial.

A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos men-
surados pelo custo amortizado tanto em nível individual como em 

avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aque-
les que não tenham sofrido perda de valor individualmente são 
então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor 

-
-

tivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento de 
ativos com características de risco similares. 
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma co-
letiva, a Companhia utiliza tendências históricas do prazo de recu-

o julgam
de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão 
maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. 
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a 

caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original 

uma conta de provisão. Quando a Companhia considera que não 
há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são baixados. 
Quando um evento subsequente indica uma redução da perda de 
valor, a redução pela perda de valor é revertida através do resultado. 
3.2.3. Empréstimos e recebíveis

-

em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto 
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data 

circulantes). Os recebíveis da companhia compreendem “Contas a 
receber de clientes e partes relacionadas”.
3.2.4. Reconhecimento e mensuração

-
conhecidas na data de negociação, data na qual a Companhia se 

são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos 
-

ca -
ceiros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reco-
nhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados 

tenham vencido ou tenham sido transferidos. Neste último caso, 
-

mensurados ao valor justo através do resultado são, subsequen-
temente, contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e rece-
bíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método 
da taxa efetiva de juros.
Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de 

são apresentados na demonstração do resultado.

reportado no balanço patrimonial quando há um direito legalmente 
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aplicável de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção 
de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente.
3.2.6. Impairment
a. Ativos mensurados ao custo amortizado

-
ros está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos 
somente se há evidência objetiva de impairment como resultado 
de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial 
dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) 

Os critérios que a Companhia usa para determinar se há evidência 
objetiva de uma perda por impairment incluem:

-
mento dos juros ou principal.

-

uma concessão que o credor não consideraria.
-

-

-

empréstimo na carteira;

com as inadimplências sobre os ativos na carteira.
A Companhia avalia em primeiro lugar se existe evidência objetiva 
de impairment.
O montante do prejuízo é mensurado como a diferença entre o 

futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que 
não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor origi-

valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se 
um empréstimo ou investimento mantido até o vencimento tiver 
uma taxa de juros variável, a taxa de desconto para medir uma 
perda por impairment é a atual taxa efetiva de juros determinada 
de acordo com o contrato. Como um expediente prático, a Compa-
nhia pode mensurar o impairment com base no valor justo de um 
instrumento utilizando um preço de mercado observável.
Se, num período subsequente, o valor da perda por impairment 
diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com 
um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como 

da perda por impairment reconhecida anteriormente será reconhe-
cida na demonstração do resultado.
A Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva 
de perda (impairment)

indicativos de impairment 
3.3. Contas a receber de clientes
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a rece-
ber de clientes pela venda de mercadorias ou prestação de serviços 
no decurso normal das atividades da Companhia.
Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos (ou 
outro que atenda o ciclo normal da Companhia), as contas a re-

apresentadas no ativo não circulante.
As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos 
a provisão para crédito de liquidação duvidosa “PCLD”. Na prática 
são normalmente reconhecidas ao valor faturado, ajustado pela 
provisão para perdas, se necessária.
3.4. Estoques
Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de 
realização, dos dois o menor. O custo é determinado pelo método 
da média ponderada móvel. O custo dos produtos acabados com-
preende matéria-prima, mão de obra direta, outros custos diretos 
e as respectivas despesas diretas de produção (com base na ca-
pacidade operacional normal). O valor líquido de realização é o 
preço de venda estimado no curso normal dos negócios, menos os 
custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários 
para efetuar a venda.
3.5. Ativos intangíveis
a. Software
As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos 
custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles 
estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados 
durante sua vida útil estimada.
Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos 
como despesa, conforme incorridos.
3.6. Imobilizado
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depre-
ciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição dos itens.
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou 
reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, so-

-
ros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado 
com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é 
baixado. Todos os outros reparos e manutenções são reconhecidos 
em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos.
Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é 

calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus 
valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:
 Anos

10 a 40
Equipamentos de transporte 2 a 19
Máquinas, equipamentos, material permanente 1 a 32
Equipamentos de informática 2 a 10
Direitos minerários 30
ARO  20
A exaustão das jazidas é apurada com base na relação obtida entre a 
produção efetiva e o montante total das reservas provadas e prováveis.
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajusta-

O valor contábil de um ativo é imediatamente ajustado para seu 
valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu 
valor recuperável estimado.
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela com-
paração dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos 
na demonstração de resultado como “Outras receitas (despesas) 
operacionais, líquidas”.

-

Nota Explicativa de Ativo Imobilizado (Nota Explicativa nº 12).
3.7. Impairment

 
impairment. Os ativos que estão sujeitos à depreciação e amorti-

impairment sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é 
reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede 
seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor 
justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. 

impairment, os ativos são agrupados nos 
-

cáveis separadamente - Unidades Geradoras de Caixa (UGC). Os 
impairment são revisa-

dos subsequentemente para a análise de uma possível reversão do 
impairment na data de apresentação do relatório. 
Em 31 de dezembro de 2017, apesar de não haver indicativos de 
impairment
impairment
serem reconhecidas.
3.8. Contas a pagar a fornecedores
As contas a pagar a fornecedores são obrigações a pagar por bens 
ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal 

pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo opera-
cional normal dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, 
as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante.
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequen-
temente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método 
de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconheci-
das ao valor da fatura correspondente.
3.9. Provisões
Uma provisão é reconhecida se, em função de um evento passado, 
a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva presente que 

-
-
-

liações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo 

As provisões para fechamento de mina e custos de reestruturação 
são reconhecidas quando: a Companhia tem uma obrigação pre-
sente ou não formalizada como resultado de eventos passados; é 
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e o valor estiver sido estimado com segurança. 
As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que 
devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa 

O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 

-

atividades minerárias e desativação dos ativos vinculados à mina. 
Esta provisão tem como objetivo principal a formação de valores 
de curto e longo prazo a serem desembolsados, baseado em es-
tudos técnicos realizados por empresa especializada, no momento 
de encerramento do ativo. A revisão dos cálculos desta provisão 

indicar uma necessidade de revisão da provisão.
A provisão é constituída inicialmente com o registro de um passivo 
de longo prazo com contrapartida em um item do ativo imobilizado 

pela taxa de desconto atualizada (SELIC), e registrado contra o 
-

rias e cambiais, líquidas). O ativo é exaurido com base na relação 
entre o volume produzido e a capacidade estimada das reservas 
minerais, e registrado contra o resultado do exercício. 
3.10. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
As despesas de imposto de renda e contribuição social do período 
compreendem os impostos correntes e diferidos. Os impostos so-
bre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado.
O encargo de imposto de renda e contribuição social, com alíquota 
vigente de 34%, é calculado pelo regime de tributação - Lucro 
Real, com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancial-
mente promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, 
periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas de-
clarações de impostos de renda com relação às situações em que 


